 EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 4a VARA FEDERAL CRIMINAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SEGREDO DE JUSTIÇA

Ref. Inquérito policial /96 (DELEFAZ)

        Processo nº 




O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República infra-assinado, vem, com fundamento no inquérito policial de nº6 (DELEFAZ)  , nos termos do artigo 38, §1º, da Lei nº 4.595/64, propor MEDIDA CAUTELAR DE AFASTAMENTO DE SIGILO BANCÁRIO E COMERCIAL, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

I- DOS FATOS




Como consta do inquérito policial supra citado, o SR.  BORBA foi roubado em 04/01/1995, enquanto fazia entregas de correspondência da EBCT, sendo que foi levada toda a correspondência que o mesmo carregava, incluindo cartões de crédito e talões de cheques.




  A Polícia Federal solicitou ao Banco Bradesco S/A, através de vários ofícios, sendo que o último de nº 2/2001 como consta às fls. 105 , que informa-se se o talão de cheques de nº, havia sido utilizado de algum modo fraudulento, o que foi negado pelo Banco, como consta do documento às fls. 109, alegando sigilo bancário.



  A mesma solicitação foi feita a administradora de cartões de crédito CREDICARD S/A, através de vários ofícios, sendo que o último foi o de nº /2001, relativos ao cartão de crédito de nº, o que foi também negado pela mesma, como consta do documento às fls. 110, alegando-se sigilo comercial, em face do art. 5º, inc. XII do CRFB/88. 

Destarte, entende o MPF pela imperativa necessidade do fornecimento dos dados bancários para a continuação da atividade persecutória e indispensabilidade da presente medida cautelar de quebra de sigilo bancário e comercial.

II- CONCLUSÂO
Por todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL o afastamento do sigilo bancário e comercial dos titulares da conta referente ao talão de cheques e do cartão de crédito supra citados, além das informações abaixo:

1) Nomes e endereços dos clientes da Credicard S/A e Bradesco S/A que tiveram, respectivamente, o cartão de crédito e o talão de cheques extraviados;

2) Se foram usados fraudulentamente o cartão de crédito e o talão de cheques extraviados;

3) Se utilizados, em quais estabelecimentos, os valores e a data. 

Requer, finalmente, a decretação de segredo de justiça.

  


Nestes termos, Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2001.

Procurador da República
